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			Prefácio


			Quando fui convidada por Oswaldo Almeida Jr. para fazer o prefácio de seu livro, confesso que relutei, não só pela responsabilidade que havia a mim conferido, mas, sobretudo, depois que soube que as honrarias de anunciar este texto seriam do renomado crítico de arte, curador, pesquisador e escritor, professor emérito da Universidade de São Paulo, dr. Teixeira Coelho que, infelizmente, nos deixou em junho de 2022. 


			Em mensagem encaminhada a Almeida Jr., o professor Teixeira Coelho, já debilitado, ressaltou a importância do livro por carregar consigo a espinhosa tarefa de tocar em temas polêmicos e complexos, por tratar do direito com que algumas organizações ousam marcar o espaço público com suas bandeiras simbólicas e pela forma com que elas se legitimam frente ao interesse público.


			Dentre as indagações pertinentes de Almeida Jr., uma se faz imperativa: há algum código municipal que estabelece o direito à apropriação simbólica do espaço urbano por instituições, organizações e segmentos sociais?


			Essas questões abrem o leque para a seguinte reflexão: o que é a cidade? O que é o espaço urbano? Se ele carrega a história que permanece nos artefatos e nas narrativas humanas expressas nos saberes que a comunidade sustenta sobre si, quem pode marcar o espaço com seus símbolos representativos? Se se admitir que a cidade é um espaço em processo de formação, marcado por traços da movimentação histórica da vida social, o direito de registro simbólico das identidades deveria ser comum a todos os grupos de sujeitos que nela habitam e a todas as suas organizações e instituições. 


			Almeida Jr. – preocupado sobre como se processa a construção simbólica dos marcos institucionais de poder e, sobretudo, como determinados símbolos construídos marcam os espaços públicos em detrimento de outros -, convida-nos a refletir como se dão as racionalidades coletivas, domínio da experiência da vida social, sustentada, evidentemente, pelas condições materiais e, também, pelas construções de saberes sociais fundamentados no caráter simbólico e imaginativo, lógica sustentada nas Representações Sociais. 


			Na busca pelas respostas, o autor se embebe de importantes conceitos, tais como espaço, poder, representação simbólica, ideologia e identidade, para entender a marcação do território por meio das estruturas simbólicas que ensejam, por sua vez, uma reflexão acerca da disputa no campo das narrativas e dos valores que determinados segmentos e instituições carregam.


			Apesar de direcionado ao espaço urbano de São José dos Campos, o livro de Almeida Jr., com visão ousada e original, é oportuno no campo das ciências que estudam os fenômenos urbanos para pensar, de forma geral, as cidades e os seus símbolos; exercício de otimismo do intelecto para abrir caminhos para compreender de que forma as estruturas simbólicas podem fincar bandeiras no espaço.


			Este livro é uma advertência dos projetos dominantes nas suas expressões mais eloquentes sobre o direito simbólico engendrado no campo visual, processos de comunicação estabelecidos pela mediação social, sustentada no poder.


			O professor Teixeira Coelho, em mensagem ao autor, ansiava que o estudo de Almeida Jr. “enfrentasse a questão de frente e tomasse posição”. Certa de que isso aconteceu, faço o convite a todos para se embrenharem na fluida escrita do autor que se enveredou por tema tão complexo de forma tão didática e profunda.


			Valéria Zanetti


	










		PARTE 1


			É um poder exterior que lhe dá essa experiência de seus limites? É culpa do imensurável oceano, ou do céu infinito, semeado de estrelas, que eu me torne na apresentação de suas grandezas consciente de minha impotência? (SCHILLER, 2018, p.129)


			A fruição do espaço urbano


			Poucas coisas falam tanto aos nossos sentidos como o ambiente urbano, com o qual interagimos cotidianamente. As imagens do trajeto podem facilmente nos evocar lembranças. Um aroma agradável, a visão de algo bom, o mau cheiro ou ruídos excessivos – e até mesmo o silêncio – certamente irão marcar a experiência de caminhar por alguns espaços. Sensações como o medo ou o contentamento podem fazer com que se queira repetir o percurso ou evitá-lo a qualquer custo. Esse conjunto de informações nos atinge sempre que nosso corpo, a parte física de nosso estar no mundo, é colocado em contato com o mundo construído. E, se esse mundo construído é feito de uma forte concentração de pessoas em um ambiente urbanizado, ordenado a partir de princípios de convivência em comum, nós podemos dizer que estamos sendo atingidos pelas formas de viver na cidade.


			É importante distinguir aqui as características que usamos para situar essa abordagem do espaço urbano, pois a percepção mais corrente de cidade a coloca em oposição simples a campo, conotação que está ligada à evolução do termo entre os séculos XIII e XVI, como aponta o crítico Raymond Williams (2007)1. Apenas séculos depois, o conceito de cidade se aproximaria da concepção que dele temos hoje. 


			Já, há algum tempo, não podemos afirmar que a cidade é apenas o conjunto de formas físicas que a desenham no espaço geográfico. A distribuição espacial das edificações, o traçado das ruas, o patrimônio ambiental e outros elementos físicos são parte preponderante da fruição de seus habitantes. Uma cidade, entretanto, é composta também por sua dimensão simbólica: seu ordenamento jurídico, sua cultura, sua ideologia e as relações entre os diferentes agentes sociais complementam a experiência urbana, gerando relações de sinergia ou estimulando conflitos. Castells enfatiza que,


			quando falamos de sociedade urbana, não se trata nunca da simples constatação de uma forma espacial. A sociedade urbana, no sentido antropológico do termo, quer dizer um certo sistema de valores, normas e relações sociais, possuindo uma especificidade histórica e uma lógica própria de organização e de transformação. Dito isto, o qualificativo de urbano, agregado à forma cultural assim definida, não é inocente (CASTELLS, 2020, p. 375)2.


			Essa análise do ambiente urbano feita por Manuel Castells (2020) entende por inocente a concepção do urbano que desconsidera as forças que atuam sobre a gestão da cidade, como a economia e a política. Agir sobre o espaço urbano, portanto, é agir na mediação entre interesses diversos e por vezes conflitantes. É nesse ambiente que se desenha a ocupação das ruas, dos bairros, das praças, de tudo o que vemos e do que nem sempre podemos ver, e que é intimamente determinado pelas condições de negociação que cada indivíduo ocupa no jogo social. 


			Nossa percepção de cidade é influenciada pelo modo como a cidade nos trata, oferecendo-nos benefícios ou retirando-nos possibilidades de uso, a depender da posição que ocupamos no jogo de poder que determina as regras da vida citadina. De fato, os resultados da acumulação de capital econômico não são distribuídos de forma igual a todos os cidadãos, porque essa distribuição depende das regras coletivas que são, em geral, elaboradas por quem ocupa as posições de poder. Da mesma forma, os benefícios trazidos pelo capital cultural não são divididos de igual maneira entre os distintos agentes sociais. 


			O sociólogo francês Pierre Bourdieu (2011) está entre os pensadores que mais se dedicaram a analisar os aspectos subjetivos das relações entre os indivíduos e as classes sociais, acrescentando às dimensões política e econômica da vida urbana o componente simbólico fundamentalmente presente nas relações culturais – estando a cultura, aqui, entendida em sua dimensão mais abrangente, que envolve a educação, a arte e os modos de o ser humano posicionar-se no mundo, em relação com o ambiente e com os demais indivíduos. Para Bourdieu (2011), a posição que ocupamos na intrincada rede de relacionamentos que estabelecemos desde a infância até a vida adulta, na família, nas relações de trabalho ou de troca social, terá papel determinante naquilo que conseguimos absorver do mundo que se nos apresenta e terá influência decisiva em nossa mobilidade social. De acordo com o autor,


			o legado de bens culturais acumulados e transmitidos pelas gerações anteriores pertence realmente (embora seja formalmente oferecido a todos) aos que detêm os meios para dele se apropriarem, quer dizer, que os bens culturais enquanto bens simbólicos só podem ser apreendidos e possuídos como tais (ao lado das satisfações simbólicas que acompanham tal posse) por aqueles que detêm o código que permite decifrá-los (BOURDIEU, 2011, p. 297).


			Por esse ponto de vista, podemos depreender que, se somos todos impactados por nossa vivência no ambiente urbano, certamente não o somos da mesma forma e com a mesma intensidade. E é razoável supor que, tampouco, temos as mesmas chances de sermos atendidos na visão de cidade que nos interessa e de determinar aquilo com que, no espaço urbano, queremos conviver diariamente.


			De quem é a cidade que eu vejo?


			Vem da Roma antiga a palavra mais utilizada quando nos referimos àquilo que pertence aos habitantes de uma cidade: patrimônio. Patrimonium referia-se a toda a propriedade do patriarca (pater) de uma família, bens dos quais ele poderia dispor da forma que quisesse ou que poderia deixar como herança. Desse uso privado do sentido de patrimônio, o termo evoluiu para as abordagens contemporâneas que o ampliaram para dar sentido àquilo que pode pertencer a toda uma comunidade. Surgiram assim as noções de patrimônio material e patrimônio imaterial e os complementares patrimônio artístico, histórico, natural ou ambiental, bem como a noção ampliada de patrimônio da humanidade, entre outras. Esse uso atual nos dá a compreensão de que há elementos da nossa realidade urbana que extrapolam os limites da propriedade individual e das determinações de grupos específicos e dão a certos bens o sentido de propriedade coletiva. Seu uso ou sua fruição passam a ser ordenados, portanto, por aqueles que representam a sociedade em que esses patrimônios estão inseridos, ou seja, por seus representantes políticos. Espera-se dos governos que protejam aquilo que, de outra forma, seria apropriado por interesses individuais ou destruído sem o consentimento de todos.


			Essa proteção institucional da propriedade coletiva tem gerado benefícios ao meio ambiente, quando impede o avanço da especulação imobiliária sobre nascentes de rios ou sobre remanescentes de vegetações nativas, bens naturais dos quais se alimentam todos os cidadãos, e tem gerado benefício, também, à memória coletiva, quando se estende aos bens históricos que carregam as marcas da evolução de uma dada localidade. 


			É no nível das cidades que se verificam as relações entre as pessoas e seu uso, mau ou bom, dos recursos materiais e imateriais. Levando em consideração que as legislações municipais são elaboradas ou aprovadas por lideranças ligadas aos setores dominantes da sociedade e que nem sempre todas as classes sociais logram interferir nesse processo, é interessante observar que essa garantia jurídica, por mais difícil que seja a negociação para sua efetiva aplicação, assegura um mínimo equilíbrio de forças e de manutenção da propriedade aos diferentes agentes sociais.


			Se, nestes dois campos, o do patrimônio natural e o do patrimônio histórico, já há consensos suficientes quanto à pertinência legal e à sua importância social, ainda há elementos da vida em sociedade que não gozam da mesma distinção. Costumamos entender, quando falamos em preservação do patrimônio, que é necessário preservar a paisagem natural ou um prédio histórico. Mesmo a proteção do patrimônio imaterial, como uma iguaria gastronômica ou uma tradição popular, já encontra respaldo nos discursos oficiais. Não se pode perceber, no entanto, até o momento, a mesma preocupação quanto a um aspecto fundamental da vida cotidiana no ambiente urbano: o campo visual, em que estão inseridos monumentos e marcos físicos que interferem na experiência sensível do habitante da cidade.


			Em meio aos prédios construídos pelo ser humano e às paisagens naturais, situam-se diversos elementos ligados a homenagens cívicas, religiosas ou que importam a grupos muito específicos do tecido social, assim como obras artísticas, os quais contam parte da história daquele local e se integram à narrativa da cidade por seu aspecto ideológico, na medida em que divulgam sua visão sobre a cidade a partir do ponto de vista de interesses quase sempre de associações restritas de pessoas. Não podemos perder de vista que a inserção de um marco físico no ambiente urbano é um gesto de poder. A autorização para sua instalação no campo visual dos habitantes é sempre derivada de uma relação com o poder público, haja vista que este tem papel preponderante não apenas no uso do espaço físico da cidade, mas no uso do espaço visual e simbólico do espaço urbano, e a importância desse papel se configura tanto pela iniciativa de inserção desses marcos quanto pela autorização de uso desse campo visual por terceiros.


			Interferências em nossa paisagem diária


			A análise do campo visual no ambiente urbano não tem recebido, de forma específica, atenção da parte dos estudiosos do patrimônio e do urbanismo, da mesma forma que poderia ter mais importância para técnicos e gestores de planejamento urbano nos municípios. A esse respeito, é necessário deixar claro que, apesar de compor de forma muito significativa nossa experiência diária nos trajetos pela cidade, não é sobre a paisagem natural que falamos aqui. 


			Nosso patrimônio ambiental, seja por razões que o ligam ao fornecimento de recursos naturais, seja por sua importância simbólica para uma localidade, é defendido pela sociedade civil e ocupa relativo espaço nos planos municipais e nos projetos de preservação. Há elementos, entretanto, que ocupam nossa visão desde há muito tempo e não são edificações históricas, paisagem natural ou obras revolucionárias de arquitetura. Trata-se do conjunto de monumentos e de marcos físicos instalados no ambiente urbano, alguns por iniciativa do poder público, outros por conquista de instituições e associações da sociedade civil ou religiosa. Por falta de uma denominação globalmente aceita nesse campo de estudo, optamos por chamá-los aqui, genericamente, de marcos simbólicos.


			Outra denominação bastante adequada seria marcos de poder, que os relacionaria diretamente ao aspecto político de sua inserção no ambiente, mas o aspecto político é apenas um dos conteúdos simbólicos que derivam da sua presença física, ou a antecipam, e não os representa em sua totalidade. A pesquisadora Cristina Freire (1997), cuja trajetória é ligada às artes visuais, se aproxima dessa discussão na obra Além dos Mapas – os monumentos no imaginário urbano contemporâneo. Sua análise é fortemente influenciada, em razão de sua origem como pesquisadora das artes, pelo peso que os monumentos arquitetônicos ou artísticos têm em nossa história. Em seu trabalho, importante proposta de uma nova cartografia simbólica para as cidades, aparece parte das preocupações com a relação entre monumentos, poder público e cidadãos. Ela se refere ao conceito de lugares de memória, de Pierre Nora:


			Ao dirigirmos o foco de nossa atenção para a relação das pessoas com os monumentos públicos, entramos no domínio da memória oficial. Obviamente que não podemos desconsiderar o fato de que os monumentos públicos, em sua imensa maioria, são financiados pelo Estado, sendo suportes materiais de uma certa memória oficial, celebrativa; são o que Pierre Nora chamou de lugares de memória e têm a capacidade de condensar diferentes níveis de sentidos, entre eles, o sentido material, o simbólico e o funcional (FREIRE, 1997, p. 128).


			Ligar os marcos à memória coletiva é uma ação significativa para completar seu sentido, que estaria incompleto se tomássemos, para análise, apenas sua presença física. O conceito de lugares de memória, que faz referência à importância de lugares ou objetos como fragmentos de uma totalidade histórica, pode, no entanto, não ser útil a todos os objetos com os quais convivemos no espaço urbano ou, pelo menos, pode não permitir estudá-los em toda a sua complexidade simbólica. O próprio termo monumento está ligado, em seu original latino monumentum, à mente e ao ato de recordar. Igualmente importante é o fato de nenhum dos sentidos de “monumento” ser associado a algo sem importância, ou seja, ao nos referirmos a monumentos, estamos sempre, conscientemente ou não, atribuindo a esses objetos o sentido de algo socialmente relevante. 


			Alguns objetos que vemos no ambiente urbano, entretanto, foram inseridos com finalidades práticas. O mobiliário urbano, composto por bancos, pontos de ônibus, floreiras, etc., tem funções específicas que são compreendidas por todos os habitantes de uma cidade, assim como a sinalização viária, que ocupa papel relevante em nossa circulação do dia a dia. No sentido oposto às funções de organização do espaço, no entanto, há ações deliberadas do poder público que colocam em nosso fluxo – o fluxo físico e o do olhar – objetos sem função prática que procuram passar informações importantes sobre a cidade. Por importantes entende-se o fato de que esses objetos não seriam inseridos se não fizessem referência a valores que a administração municipal julga importante compartilhar, por serem necessários a toda a comunidade ou por serem, e aqui se retoma seu conteúdo como símbolos de poder, necessários a um determinado grupo que julga o que é relevante para aquela comunidade. Por todas as cidades brasileiras, podem-se achar objetos que ressaltam conquistas políticas ou militares, como um monumento à independência ou à vitória em uma batalha, homenagens a um líder religioso ou objetos ligados a associações e clubes de serviços, estes geralmente compostos por lideranças econômicas ou políticas da comunidade. Entender de que forma, com que tipo de autorizações e com quais intenções esses objetos foram dispostos no ambiente público (Figura 1) é o objetivo destas reflexões.
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